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A C Ó R D Ã O  

(5ª Turma)  

GMBM/MS/DS  

  

AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO 

DE REVISTA. ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA 

LEI Nº 13.467/2017.  

PRELIMINAR DE NULIDADE POR NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Com fundamento no 

artigo 282, § 2º, do CPC, deixa-se de examinar a 

preliminar em epígrafe. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PEDIDO 

CALCADO NA IMPOSSIBILIDADE DE TERCEIRIZAÇÃO 

DE ATIVIDADE-FIM. DECISÃO PROFERIDA PELO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NA ADPF N.º 324 E NO 

RE N.º 958.252, COM REPERCUSSÃO GERAL 

RECONHECIDA (TEMA 725). EFEITO VINCULANTE. 

TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA. Agravo a 

que se dá provimento para examinar o agravo de 

instrumento em recurso de revista. Agravo provido. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 

ACÓRDÃO PUBLICADO  

NA VIGÊNCIA DA LEI N° 13.467/2017. AÇÃO  

CIVIL PÚBLICA. PEDIDO CALCADO NA 

IMPOSSIBILIDADE DE TERCEIRIZAÇÃO DE ATIVIDADE-

FIM. DECISÃO PROFERIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL NA ADPF N.º 324 E NO RE N.º 958.252, COM 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA (TEMA 725). 

EFEITO VINCULANTE. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA 

RECONHECIDA. Em razão de provável caracterização de 

ofensa ao art. 3º da CLT, dá-se provimento ao agravo de 

instrumento para determinar o prosseguimento do 

recurso de revista. Agravo de instrumento provido. 

RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO PUBLICADO  

NA VIGÊNCIA DA LEI N° 13.467/2017. AÇÃO  
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CIVIL PÚBLICA. PEDIDO CALCADO NA 

IMPOSSIBILIDADE DE TERCEIRIZAÇÃO DE ATIVIDADE-

FIM. DECISÃO PROFERIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL NA ADPF N.º 324 E NO RE N.º 958.252, COM 
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REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA (TEMA 725). 

EFEITO VINCULANTE. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA 

RECONHECIDA. O Ministério Público do Trabalho 

ajuizou a presente ação civil pública com o objetivo de 

condenar a ré “na obrigação de não fazer, para que se 

abstenha de utilizar de trabalhadores para a realização 

de sua atividade-fim sem o devido registro em CTPS, 

sob pena de multa”. De fato, examinando a petição 

inicial, extrai-se que a ação civil pública está calcada na 

impossibilidade de terceirização de atividade-fim da ré, 

a teor da redação do item I da Súmula nº 331 do TST. 

Ocorre que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no 

dia 30/8/2018, ao julgar a Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental  

(ADPF) n.º 324 e o Recurso Extraordinário (RE) n.º 

958.252, com repercussão geral reconhecida, decidiu 

que é lícita a terceirização em todas as etapas do 

processo produtivo, ou seja, na atividade-meio e na 

atividade-fim das empresas. A tese de repercussão 

geral aprovada no RE n.º 958.252 (Rel. Min. Luiz Fux), 

com efeito vinculante para todo o Poder Judiciário, 

assim restou redigida: "É licita a terceirização ou 

qualquer outra forma de divisão do trabalho entre 

pessoas jurídicas distintas, independentemente do 

objeto social das empresas envolvidas, mantida a 

responsabilidade subsidiária da empresa contratante" 

destacamos. Do mesmo modo, no julgamento da ADPF 

n.º 324, o eminente Relator, Min. Roberto Barroso, ao 

proceder a leitura da ementa de seu voto, assim se 

manifestou: "I. É lícita a terceirização de toda e 

qualquer atividade, meio ou fim, não se configurando 

relação de emprego entre a contratante e o empregado 

da contratada. 2. Na terceirização, compete à 

tomadora do serviço: I) zelar pelo cumprimento de 

todas as normas trabalhistas, de seguridade social e de 

proteção à saúde e segurança do trabalho incidentes na 
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relação entre a empresa terceirizada e o trabalhador 

terceirizado; II) assumir a responsabilidade subsidiária 

pelo descumprimento de obrigações trabalhistas e pela 

indenização por acidente de trabalho, bem como a 

responsabilidade previdenciária, nos termos do art. 31 

da Lei 8.212/1993". Assim ficou assentado na certidão 

de julgamento: "Decisão: O Tribunal, no mérito, por 

maioria e nos termos do voto do Relator, julgou 

procedente a arguição de descumprimento de preceito 

fundamental, vencidos os Ministros Edson Fachin, Rosa 

Weber, Ricardo Lewandowski e Marco Aurélio" (g.n). 

Prevaleceu, em breve síntese, como fundamento o 

entendimento no sentido de que os postulados da livre 

concorrência (art. 170, IV) e da livre-iniciativa (art. 170), 

expressamente assentados na Constituição Federal de 

1.988, asseguram às empresas liberdade em busca de 

melhores resultados e maior competitividade. Quanto 

à possível modulação dos efeitos da decisão exarada, 

resultou firmado, conforme decisão de julgamento da 

ADPF n.º 324 (Rel. Min. Roberto Barroso), que: "(...) o 

Relator prestou esclarecimentos no sentido de que a 

decisão deste julgamento não afeta os processos em 

relação aos quais tenha havido coisa julgada. Presidiu 

o julgamento a Ministra Cármen Lúcia. Plenário,  

30.8.2018".  Nesse  contexto,  a  partir 

 de 30/8/2018, é de observância obrigatória aos 

processos judiciais em curso ou pendente de 

julgamento a tese jurídica firmada pelo e. STF no RE n.º 

958.252 e na ADPF n.º 324. Assim, não há mais espaço 

para o reconhecimento do vínculo empregatício com o 

tomador de serviços sob o fundamento de que houve 

terceirização ilícita (ou seja, terceirização de atividade 

essencial, fim ou finalística). Estando a decisão regional 

em desconformidade com esse entendimento, uma vez 

que reconheceu, no caso concreto, a pretensão de 

reconhecimento de ilicitude da terceirização havida, 
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resta caracterizada a transcendência política e impõe-

se o provimento do recurso de revista da empresa ré. 

Recurso de revista conhecido e provido.  

  

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso de Revista  

n° TST-RR-2241300-22.2009.5.09.0651, em que é Recorrente -----. e é Recorrido MINISTÉRIO PÚBLICO 

DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO.  

  

Trata-se de agravo interposto contra decisão monocrática que  

negou seguimento ao agravo de instrumento.  

Na minuta de agravo, a parte defende a incorreção da r. decisão  

agravada.  

É o relatório.  

  

V O T O  

  

1 - CONHECIMENTO  

  

 O  Pleno  do  TST,  ao  julgar  o  Processo  ArgInc  -  

1000845-52.2016.5.02.0461 em 6/11/2020, declarou a inconstitucionalidade do artigo 896-A, § 5º, da 

CLT, razão pela qual, com expressa ressalva de entendimento pessoal, conheço do agravo.  

  

2 – MÉRITO  

  

A decisão agravada negou seguimento ao recurso, por entender  

não caracterizada a transcendência da matéria nele veiculada, sob os seguintes fundamentos:  

  
Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que negou seguimento 

a recurso de revista.  

Examino.  
O recurso de revista que se pretende destrancar foi interposto em face de acórdão 

publicado na vigência da Lei nº 13.467/2017, que alterou o art. 896-A da CLT, havendo a 

necessidade de se evidenciar a transcendência das matérias nele veiculadas, na forma do 

referido dispositivo e dos arts. 246 e seguintes do RITST.  

Constato, no entanto, a existência de obstáculo processual apto a inviabilizar o 

exame das questões veiculadas na revista e, por consectário lógico, a evidenciar a ausência 

de transcendência do recurso.  

Com efeito, a decisão agravada foi proferida nos seguintes termos:  
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PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS  
Recurso tempestivo (decisão publicada em 09/12/2020 - fl./Id. 

expediente; recurso apresentado em 18/12/2020 - fl./Id.  

7d0e025 ).  

Representação processual regular (fl./Id. 63742c3 ).  

Preparo satisfeito (fls./Ids. 59f02b5 e 973ede4).   

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS  
TRANSCENDÊNCIA   

Nos termos do artigo 896-A, § 6º, da Consolidação das Leis do 

Trabalho, cabe ao Tribunal Superior do Trabalho analisar se a causa oferece 

transcendência em relação aos reflexos gerais de natureza econômica, 

política, social ou jurídica.   

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO  /  Atos  
Processuais  /  Nulidade  /  Negativa de Prestação Jurisdicional. 

Alegação(ões):  

(...)  

Constata-se que a matéria devolvida à apreciação no recurso 

ordinário foi enfrentada no julgamento. Houve pronunciamento expresso e 

específico do Colegiado a respeito, e foram indicados os fundamentos de fato 

e de direito que ampararam seu convencimento jurídico. Não se vislumbra 

possível negativa de entrega da prestação jurisdicional.  

Convém ressaltar que o TST não admite o recurso de revista por 

negativa de prestação jurisdicional com base em divergência jurisprudencial 

(art.896, alínea "a", da CLT), por entender que não há identidade das 

premissas fáticas entre a decisão recorrida e eventuais decisões paradigma 

ante a especificidade e a particularidade de cada caso.  

Denego.   

  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO  /  Ministério Público  /  

Legitimidade.  

(...)   

Responsabilidade Solidária / Subsidiária  /  Tomador de Serviços / 

Terceirização.  
Alegação(ões):  

(...)  

Os argumentos expendidos pela parte recorrente não atendem o 

propósito de impugnar os fundamentos em que está assentado o acórdão. 

Não foi atendida a exigência contida no inciso II, do artigo 1.010 do 

CPC/2015, situação que atrai a incidência da Súmula 422, item I, do Tribunal 

Superior do Trabalho como óbice ao processamento do recurso de revista.  

Denego.  

  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO  /  Ministério Público.  

(...)  
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Contrato Individual de Trabalho  /  Reconhecimento de Relação de 

Emprego.  

Alegação(ões):  
(...)  

Observa-se que o entendimento manifestado pela Turma está 

assentado no substrato fático-probatório existente nos autos. Para se 

concluir de forma diversa seria necessário revolver fatos e provas, 

propósito insuscetível de ser alcançado nesta fase processual, à luz da 

Súmula 126 do Tribunal Superior do Trabalho. As assertivas recursais não 

encontram respaldo na moldura fática retratada na decisão recorrida, o que 

afasta a tese de violação aos preceitos da legislação federal e de divergência 

jurisprudencial.   

Denego.   

Responsabilidade Civil do Empregador  /  Indenização por Dano Moral 

Coletivo.  

(...)  
Responsabilidade Civil do Empregador  /  Indenização por Dano Moral  

/  Valor Arbitrado.  

(...)   

Examinando as matérias em discussão, em especial aquelas devolvidas no agravo de 

instrumento (art. 254 do RITST), observa-se que as alegações nele contidas não logram 

êxito em infirmar os obstáculos processuais invocados na decisão que não admitiu o 

recurso de revista.   

Dessa forma, inviável se torna o exame da matéria de fundo veiculada no recurso de 

revista.  

Pois bem.  
O critério de transcendência é verificado considerando a questão jurídica posta no 

recurso de revista, de maneira que tal análise somente se dá por esta Corte superior se 

caracterizada uma das hipóteses previstas no art. 896-A da CLT.  

Assim, a existência de obstáculo processual apto a inviabilizar o exame da matéria 

de fundo veiculada, como no caso, acaba por evidenciar, em última análise, a própria 

ausência de transcendência do recurso de revista, em qualquer das suas modalidades.  

Isso porque não se justificaria a intervenção desta Corte superior a fim de examinar 

feito no qual não se estaria: a) prevenindo desrespeito à sua jurisprudência consolidada 

(transcendência política); b) fixando tese sobre questão nova em torno da interpretação 

da legislação trabalhista (transcendência jurídica); c) revendo valor excessivo de 

condenação, apto a ensejar o comprometimento da higidez financeira da empresa 

demandada ou de determinada categoria profissional (transcendência econômica); d) 

acolhendo pretensão recursal obreira que diga respeito a direito social assegurado na 

Constituição Federal, com plausibilidade na alegada ofensa a dispositivo  nela contido 

(transcendência social).  

Nesse sentido já se posicionou a maioria das Turmas deste TST: Ag-RR - 1003-

77.2015.5.05.0461, Relator Ministro: Breno Medeiros, Data de Julgamento: 07/11/2018, 5ª 

Turma, Data de Publicação: DEJT 09/11/2018; AIRR - 1270-20.2015.5.09.0661, Relatora 

Desembargadora Convocada: Cilene Ferreira Amaro Santos, Data de Julgamento: 

07/11/2018, 6ª Turma, Data de Publicação: DEJT 09/11/2018; ARR - 36-94.2017.5.08.0132, 
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Relator Ministro: Ives Gandra Martins Filho, Data de Julgamento: 24/10/2018, 4ª Turma, 

Data de Publicação: DEJT 26/10/2018; RR - 11200-04.2016.5.18.0103, Relator 

Desembargador Convocado: Roberto Nobrega  de Almeida Filho, Data de Julgamento: 

12/12/2018, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 14/12/2018; AIRR - 499-

03.2017.5.11.0019, Relator Ministro: Márcio Eurico Vitral Amaro, Data de Julgamento: 

24/04/2019, 8ª Turma, Data de Publicação: DEJT 29/04/2019).  

Logo, diante do óbice processual já mencionado, não reputo verificada nenhuma das 

hipóteses previstas no art. 896-A da CLT.  
Ante o exposto, com fulcro no art. 896-A, § 2º, da CLT, c/c art. 247 do Regimento 

Interno desta Corte, nego seguimento ao agravo de instrumento.  

  

PRELIMINAR DE NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL.   

Com fundamento no artigo 282, § 2º, do CPC, deixa-se de  

examinar a preliminar em epígrafe.  

  

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PEDIDO CALCADO NA IMPOSSIBILIDADE DE 

TERCEIRIZAÇÃO DE ATIVIDADE-FIM. DECISÃO PROFERIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NA 

ADPF N.º 324 E NO RE N.º 958.252, COM REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA (TEMA 725). EFEITO 

VINCULANTE. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA  

  

No recurso de revista, a parte indicou ofensa aos arts. 5º, LV, da Constituição 

Federal e 3º da CLT, bem como divergência jurisprudencial.   

No referido recurso, sustentou, em síntese, que “o fundamento da  

ação movida pelo Ministério Público do Trabalho encontra-se superado pelo entendimento proferido 

pelo STF no julgamento da ADPF 324, que decidiu ser lícita a terceirização em todas as etapas do 

processo produtivo, seja meio ou fim”.  

Advoga que “não se vislumbra na relação mantida entre a clínica ré  

e os profissionais fisioterapeutas os requisitos previstos no artigo 3º da CLT”.   

Na minuta de agravo interno, assevera que o seu recurso ostenta  

condições de prosseguimento.  

Ao exame.   
O e. TRT consignou, quanto ao tema (grifos acrescidos):  

  
2. Intermediação de mão de obra   

O Ministério Público do Trabalho pretende através da presente ação que a reclamada 

Clínica De Conti Fisioterapia e Reabilitação S/C Ltda. seja condenada na obrigação de não 

fazer, para que se abstenha de utilizar de trabalhadores para a realização de sua atividade-

fim sem o devido registro em CTPS, sob pena de multa. Também requer que a parte ré seja 
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condenada ao pagamento de indenização por dano moral coletivo no importe de R$ 

300.000,00.  

O julgador de primeiro grau rejeitou a pretensão. Entendeu que a contratação de 

fisioterapeutas como autônomos não poderia ser considerada irregular, pois, embora o 

serviço esteja relacionado à atividade-fim, não se verifica o atendimento aos requisitos da 

pessoalidade e, sobretudo, subordinação jurídica.  
A controvérsia está centrada em saber se uma clínica que tem por objeto social a 

prestação de serviços de fisioterapia e reabilitação pode manter somente fisioterapeutas 

autônomos. Trata-se de verificar se o procedimento adotado pela ré importa em violação 

aos direitos trabalhistas dos fisioterapeutas que lhe prestam serviços.  

No presente caso entendo ser possível o deferimento parcial do pedido formulado 

pelo Ministério Público do Trabalho, para determinar à ré que se abstenha de contratar 

trabalhadores que laborem nas condições previstas no artigo 3º, da CLT, sem o devido 

registro em carteira de trabalho.  

Restou incontroverso nos autos que os fisioterapeutas contratados atuam na 

atividade-fim da ré, que é uma clínica de fisioterapia e reabilitação, conforme apontam 

os estatuto sociais da reclamada (fls. 37-67).  

Da prova que se fez nos autos não vislumbro demonstrada a alegada autonomia na 

prestação de serviços dos fisioterapeutas. Os atendimentos, de acordo com a prova oral, 

aconteciam nos horários de funcionamento da clínica e para pacientes que lá chegavam, 

que eram encaminhados pelas secretárias contratadas como empregadas da clínica, 

mediante o pagamento de valores (por produção) estipulados pela ré, quem recebia os 

pagamentos antes de repassá-los. Não há prova que indique que os valores dos 

procedimentos poderiam ser fixados pelos fisioterapeutas, ao contrário, pelo depoimento 

do preposto constata-se que havia uma tabela previamente fixada pelo empregador.  

De acordo com a testemunha trazida pelo autor, que era o auditor que acompanhava 

a fiscalização havida na empresa demandada (registro audiovisual), havia diferença entre a 

forma de trabalho dos fisioterapeutas (oito) que atuavam em condições de empregados e 

de uma única profissional que atuava com RPG, a qual mantinha ligação direta com seus 

pacientes. Os materiais utilizados eram de propriedade da empresa, como decorriam dos 

contratos apresentados às fls. 158-163 e dos depoimentos testemunhais, sendo a ré, 

portanto, quem arcava com os riscos do empreendimento. Referidos contratos escritos não 

revelam qualquer autonomia na forma de prestação dos serviços.  

O fato de os fisioterapeutas, inclusive a primeira testemunha ouvida por indicação 

da ré, preferirem trabalhar sem o devido registro, isoladamente, não afasta tal garantia, 

não estando a referida condição ao arbítrio do trabalhador se presentes os requisitos do 

vínculo de emprego. Eventuais trabalhadores que não laborem nas condições previstas 

pelo artigo 3º da CLT, ainda que atuem na atividade-fim da ré, podem ser excluídos na fase 

de liquidação do feito, de modo que não vejo deva ser rejeitada a pretensão se a maioria 

dos trabalhadores encontra-se em condições irregulares.  
Diante destes fundamentos entendo merecer reforma a decisão de origem para 

determinar que a ré se abstenha de manter profissionais fisioterapeutas que atuam na 

condição de empregados sem registro em CTPS.  

  

Conforme a transcrição do acórdão regional, o Ministério Público  
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do Trabalho ajuizou a presente ação civil pública com o objetivo de condenar a ré “na obrigação de 

não fazer, para que se abstenha de utilizar de trabalhadores para a realização de sua atividade-fim 

sem o devido registro em CTPS, sob pena de multa”.  

De fato, examinando a petição inicial, extrai-se que a ação civil  

pública está calcada na impossibilidade de terceirização de atividade-fim da ré, a teor da redação do 

item I da Súmula nº 331 do TST.  

Nesse sentido, confira-se (fls. 6/7 dos autos eletrônicos):  

  
II. DO DIREITO. DA TERCEIRIZAÇÃO ILÍCITA.  

Como se sabe, processo de terceirização, em apertada síntese, significa a 

transferência de determinadas atividades do empreendimento econômico para empresas 

ou profissionais especializados que poderão, em tese, desempenhá-las com mais eficiência 

e a um custo menor para a empresa contratante   

Conforme se pôde verificar por meio dos fatos acima apresentados e a partir do auto 

de infração, é notória a existência de terceirização ilícita implantada em atividade finalística 

da empresa ré. A CLINICA DE CONTI FISIOTERAPIA E REABILITAÇÃO LTDA. firma contratos 

de terceirização, tomando serviços que na verdade se enquadram na atividade fim da 

empresa.  

(...)  
Sem contratar diretamente nenhum profissional fisioterapeuta, a ré acaba por violar 

frontalmente as normas insculpidas nos artigos 2º e 3º da CLT, já que empregador é aquele 

que assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação 

pessoal dos serviços.  

Sobre a terceirização ilícita tem-se a Súmula 331 do TST, nos seguintes termos:   

Contrato de Prestação de Serviços - Legalidade   

I - A contratação de trabalhadores por empresa interposta é 

ilegal, formando-se o vínculo diretamente com o tomador dos serviços, salvo 

no caso de trabalho temporário (Lei n° 6.019, de 03.01.1974).  

II - A contratação irregular de trabalhador, mediante empresa 

interposta, não gera vinculo de emprego com os órgãos da administração 

pública direta, indireta ou fundacional (art. 37, II, da CF/1988)   

III - Não forma vínculo de emprego com o tomador a 

contratação de serviços de vigilância (Lei n° 7.102, de 20-06-1983), de 

conservação e limpeza, bem como a de serviços especializados ligados à 

atividade meio do tomador, desde que inexistente a pessoalidade e a 

subordinação direta   

IV- O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do 

empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços, 

quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da administração 

direta, das autarquias, das fundações publicas, das empresas publicas e das 

sociedades de economia mista, desde que hajam participado da relação 

processual e constem também do titulo executivo judicial (art. 71 da Lei n° 

8.666, de 21.06.1993). (Alterado pela Res. 96/2000, DJ 18.09.2000).  
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A partir desse entendimento, conclui-se que é incabível a utilização da prestação de 

serviço por profissional autônomo que exerça a mesma atividade fim da tomadora de 

serviços, como ocorre no presente caso.  

  

Pois bem.  

O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no dia 30/8/2018, ao  

julgar a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) n.º 324 e o Recurso 

Extraordinário (RE) n.º 958.252, com repercussão geral reconhecida, decidiu que é lícita a terceirização 

em todas as etapas do processo produtivo, ou seja, na atividade-meio e na atividade-fim das empresas.   

A tese de repercussão geral aprovada no RE n.º 958.252 (Rel. Min. Luiz Fux), 

com efeito vinculante para todo o Poder Judiciário, assim restou redigida: "É licita a terceirização ou 

qualquer outra forma de divisão do trabalho entre pessoas jurídicas distintas, independentemente do 

objeto social das empresas envolvidas, mantida a responsabilidade subsidiária da empresa 

contratante" destacamos.   

Do mesmo modo, no julgamento da ADPF n.º 324, o eminente Relator, Min. 

Roberto Barroso, ao proceder a leitura da ementa de seu voto, assim se manifestou: "1. É lícita a 

terceirização de toda e qualquer atividade, meio ou fim, não se configurando relação de emprego entre 

a contratante e o empregado da contratada. 2. Na terceirização, compete à tomadora do serviço: i) 

zelar pelo cumprimento de todas as normas trabalhistas, de seguridade social e de proteção à saúde e 

segurança do trabalho incidentes na relação entre a empresa terceirizada e o trabalhador terceirizado; 

bem como ii) assumir a responsabilidade subsidiária pelo descumprimento de obrigações trabalhistas 

e pela indenização por acidente de trabalho, bem como a responsabilidade previdenciária, nos termos 

do art. 31 da Lei 8.212/1993" grifamos. Assim ficou assentado na certidão de julgamento: "Decisão: O 

Tribunal, no mérito, por maioria e nos termos do voto do Relator, julgou procedente a arguição de 

descumprimento de preceito fundamental, vencidos os Ministros Edson Fachin, Rosa Weber, Ricardo 

Lewandowski e Marco Aurélio" (g.n).   

 Prevaleceu,  em  breve  síntese,  como  fundamento  o  

entendimento no sentido de que os postulados da livre concorrência (art. 170, IV) e da livre-iniciativa 

(art. 170), expressamente assentados na Constituição Federal de 1.988, asseguram às empresas 

liberdade em busca de melhores resultados e maior competitividade.   

Quanto à possível modulação da decisão exarada, resultou  

firmado, conforme decisão de julgamento da ADPF n.º 324 (Rel. Min. Roberto Barroso), que: "(...) o 

Relator prestou esclarecimentos no sentido de que a decisão deste julgamento não afeta os processos 

em relação aos quais tenha havido coisa julgada. Presidiu o julgamento a Ministra Cármen Lúcia. 

Plenário, 30.8.2018" grifo nosso.   

Nesse contexto, a partir de 30/08/2018, é de observância  
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obrigatória aos processos judiciais em curso ou pendente de julgamento a tese jurídica firmada pelo 

e. STF no RE n.º 958.252 e na ADPF n.º 324.   

Assim, a diferenciação entre o conceito do que seria  

atividade-fim ou atividade-meio e seus respectivos efeitos no caso prático, após a citada decisão do e. 

STF no julgamento do RE n.º 958.252 e na ADPF n.º 324, deixou de ter relevância. Isso porque, em se 

tratando de terceirização, seja ela de atividade-meio ou fim, a sua licitude deve ser sempre 

reconhecida.   

Logo, não há mais espaço para o reconhecimento do vínculo  

empregatício com o tomador de serviços sob o fundamento de que houve terceirização ilícita (ou seja, 

terceirização de atividade essencial, fim ou finalística).  

Estando a decisão regional em desconformidade com esse  

entendimento, uma vez que reconheceu, no caso concreto, a pretensão de reconhecimento de 

ilicitude da terceirização havida, resta caracterizada a transcendência política apta ao exame da 

matéria de fundo do recurso de revista.  

Assim sendo, incorreu a decisão regional em possível violação do  

art. 3º da CLT, razão pela qual dou provimento ao agravo para melhor exame do agravo de 

instrumento.  

  

  

AGRAVO DE INSTRUMENTO  

  

1 - CONHECIMENTO  

  

Preenchidos os pressupostos recursais, conheço do agravo de  

instrumento.  

  

2 - MÉRITO  

  

  

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PEDIDO CALCADO NA IMPOSSIBILIDADE DE 

TERCEIRIZAÇÃO DE ATIVIDADE-FIM. DECISÃO PROFERIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NA 

ADPF N.º 324 E NO RE N.º 958.252, COM REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA (TEMA 725). EFEITO 

VINCULANTE. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA  

  

 Tendo  em  vista  os  fundamentos  expostos  quando  do  

provimento do agravo, verifica-se potencial violação do art. 3º da CLT, razão pela qual dou provimento 

ao agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do 
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processo e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação das partes e dos 

interessados de que o julgamento do recurso de revista se dará na sessão ordinária subsequente ao 

término do prazo de cinco dias úteis contados da data da publicação da respectiva certidão de 

julgamento (RITST, arts. 256 e 257 c/c art. 122).  

  

  

RECURSO DE REVISTA  

  

1 - CONHECIMENTO  

  

Satisfeitos os pressupostos genéricos de admissibilidade, passo  

ao exame dos específicos do recurso de revista.  

  

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PEDIDO CALCADO NA IMPOSSIBILIDADE DE 

TERCEIRIZAÇÃO DE ATIVIDADE-FIM. DECISÃO PROFERIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NA 

ADPF N.º 324 E NO RE N.º 958.252, COM REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA (TEMA 725). EFEITO 

VINCULANTE. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA  

  

 Tendo  em  vista  os  fundamentos  expostos  quando  do  

provimento do agravo e do agravo de instrumento, restou evidenciada a violação do art.  

3º da CLT.  

Logo, conheço do recurso de revista.  

  

  

2 - MÉRITO  

  

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PEDIDO CALCADO NA IMPOSSIBILIDADE DE 

TERCEIRIZAÇÃO DE ATIVIDADE-FIM. DECISÃO PROFERIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NA 

ADPF N.º 324 E NO RE N.º 958.252, COM REPERCUSSÃO  

GERAL RECONHECIDA (TEMA 725). EFEITO VINCULANTE. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA  

  

Conhecido o recurso de revista, por violação do art. 3º da CLT, a  

consequência lógica é o seu provimento para julgar improcedentes os pedidos formulados na ação 

civil pública. Custas pelo autor no importe de R$ 6.000,00 (seis mil reais), isento a teor do art. 790-A, 

II, da CLT.  
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ISTO POSTO  

  

ACORDAM os Ministros da Quinta Turma do Tribunal Superior  

do Trabalho, por unanimidade: a) conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para melhor 

exame do agravo de instrumento; b) conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe 

provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a 

publicação de nova pauta de julgamento (RITST, art. 122); c) conhecer do recurso de revista, por ofensa 

ao art. 3º da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar improcedentes os pedidos formulados 

na ação civil pública. Custas pelo autor no importe de R$ 6.000,00 (seis mil reais), isento a teor do art. 

790-A, II, da CLT.  

Brasília, 13 de dezembro de 2023.  

   
   
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)  

BRENO MEDEIROS  
Ministro Relator  


